
PARECER N°                 , DE

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 254, DE 2011

De autoria do nobre Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe propõe anular todas as punições de natureza política aplicadas aos servidores públicos estaduais, da administração direta e indireta, a partir de 1964. 

A propositura esteve em pauta nos termos regimentais, oportunidade em que recebeu a Emenda n° 1, às fls. 4/5, de autoria do Deputado Edson Ferrarini. 

Decorrido o prazo de pauta, vem o mesmo à nossa análise, a fim de receber manifestação quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, nos termos do artigo 31, §1°, do Regimento Interno Consolidado.

Ao analisar a propositura, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno Consolidado.

Ademais, é importante frisar que a Constituição Federal, por meio de seus artigos 5º, incisos IV e IX, e 220, §2°, garantiu a livre manifestação do pensamento, a liberdade de expressão e a vedação de qualquer censura de natureza política, ideológica e artística. 

Nesse sentido, importante passo foi dado por essa Assembleia Legislativa quando, em 2009, foi revogado o anacrônico inciso I do artigo 242 da Lei n° 10.261, de 1968, que proibia ao funcionário público “referir-se depreciativamente, em informação, parecer ou despacho, ou pela imprensa, ou qualquer meio de divulgação, às autoridades constituídas e aos atos da Administração, podendo, porém, em trabalho devidamente assinado, apreciá-los sob o aspecto doutrinário e da organização e eficiência do serviço”.

No entanto, durante o tempo em que ficou em vigor, o referido dispositivo legal, conhecido como “Lei da Mordaça”, serviu de supedâneo a diversas punições aplicadas aos servidores públicos, muitas delas ocorridas durante o período da ditadura militar, em que os direitos de expressão e manifestação eram vilipendiados. 

Assim, verificamos que a presente propositura, objetivando conceder anistia aos servidores públicos estaduais que receberam punições de natureza política, terá o condão de complementar a lei que revogou o inciso I do artigo 242 da Lei n° 10.261, medida que se coaduna com os ditames constitucionais supracitados. Aliás, deve-se dizer que a “Lei da Mordaça” e suas respectivas punições não poderiam subsistir no atual Estado democrático de direito, erigido após o advento da Constituição de 1988, motivo jurídico mais do que suficiente para se pleitear a aprovação do projeto em análise, sob o argumento da retroatividade do ordenamento jurídico mais benéfico, de modo a apagar por completo os abusos antidemocráticos do regime anterior, pelos quais ninguém mais deve pagar.     

Por esse mesmo motivo, inclusive, somos contrários à Emenda n° 1, apresentada pelo nobre Deputado Edson Ferrarini. Muito embora concordemos que a disciplina e a hierarquia sejam cruciais à corporação militar, não nos parece que a extensão dos efeitos da presente propositura, caso se torne lei, provoque insubordinação na rígida estrutura militar. Por outro lado, como já afirmamos, a anistia encontra sua razão de ser no advento da nova ordem democrática. Manifestações políticas ocorridas e punidas sob a égide do estado de exceção do período militar, ainda que praticada por militares, se presumem praticadas pelo anseio de uma nova ordem sociopolítica, que se concretizaria em 1988, motivo pelo qual não cabe a subsistência daquela punição. Do contrário, estar-se-ia negando que suas reivindicações eram políticas e que o estado no país era de exceção, o que não é de modo algum condizente com a realidade histórica recente do Brasil. 

Diante do exposto, nossa manifestação é favorável à aprovação do Projeto de lei n° 254, de 2011, e contrária à Emenda n° 1.

Sala das Comissões, em

Deputado ALEX MANENTE

Relator
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